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Resumo:

Nas últimas décadas, diversos países implementaram políticas com vistas a obter eficiência nos gastos públicos. Este tema também
tem sido objeto de estudo da academia. Foi observado que, geralmente, as publicações realizam a mensuração da eficiência de
setores específicos, evitando uma análise ampla. Para essa mensuração, a seleção de variáveis é uma etapa relevante. O objetivo
desta pesquisa é identificar as variáveis mais utilizadas para mensurar a eficiência do gasto público por função de governo. Para
tal, foi conduzida uma revisão bibliográfica sistemática, utilizando os métodos Proknow-C e Análise de Conteúdo, que ao final
do processo identificou 82 artigos. Nestes trabalhos foram identificados 225 inputs e 365 outputs. Os de maior recorrência foram
consolidados quadros-resumo. Entre os achados, destaca-se a ausência de padrões na escolha de inputs e outputs e a falta de
arcabouço teórico para fundamentar a utilização delas, o que pode comprometer a confiabilidade dos estudos.
Palavras-chave: Governos, Eficácia, Efetividade, Produtividade, Medição.

Abstract:

In the last decades, several countries have implemented policies to achieve efficiency in public spending. is subject has also been
studied by academics. It was observed that publications generally measure the efficiency of specific government sectors, avoiding
a broad analysis. For this measurement, the selection of variables is a relevant step. e objective of this research is to identify the
variables most used to measure the efficiency of public expenditure by government function. For this, a systematic bibliographical
review was conducted, using Proknow-C and Content Analysis, which identified 82 articles. In these works, 225 inputs and
365 outputs were identified. ose with the greatest recurrence were consolidated into summary tables. Among the findings, we
highlight the absence of standards in the choice of inputs and outputs and the lack of a theoretical framework to justify their use,
which may compromise the reliability of the studies.
Keywords: Government, Efficacy, Effectivity, Productivity, Mesurement.

Resumen:

En las últimas décadas, varios países han implementado políticas para obtener eficiencia en el gasto público. Este tema también ha
sido objeto de estudio de la academia. Se observó que generalmente las publicaciones realizan medición de eficiencia de sectores del
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gobierno, evitando un análisis amplio. Para esta medición, la selección de variables es un paso relevante. El objetivo de este trabajo
es identificar las variables más utilizadas para medir la eficiencia del gasto por función de gobierno. Para tal, se llevó a cabo una
revisión bibliográfica sistemática, utilizando los métodos Proknow-C y Análisis de Contenido, que identificaron 82 artículos. En
estos trabajos se identificaron 225 inputs y 365 outputs. Los de mayor recurrencia se consolidaron en un cuadro resumen. Entre
los hallazgos, se destaca la ausencia de patrones en la elección de variables y la falta de marco teórico para fundamentar la utilización
de ellas, lo que puede comprometer la confiabilidad de los estudios.
Palabras clave: Goviernos, Eficacia, Efectividad, Productividad, Medición.

INTRODUÇÃO

A eficiência governamental consiste no fornecimento de bens e serviços públicos na forma e no volume
demandados pelos cidadãos, com a utilização da menor quantidade possível de recursos estatais, considerando
que estes são oriundos de tributação da população, em sua maioria. (Huther & Shah, 1999). Melhorias
na gestão governamental, incluindo os aspectos de eficiência, aumentam os níveis de desenvolvimento
econômico, de qualidade de vida e de distribuição de renda (Gupta, Davoodi, & Alonso-Terme, 1998).

Nas últimas décadas, governos de diversos países implementaram políticas para aumentar a eficiência
dos gastos públicos (Boueri, Rocha & Rodopoulos, 2015). Nos Estados Unidos, por exemplo, foram
promulgados o California Proposition 13 e o Colorado’s Tax Payer Bill Rights (Heylen, Hoebeeck & Buyse,
2013). A Austrália, no final da década 1980, conduziu uma grande reforma estatal com vistas a melhorar
o setor público: O país segregou o planejamento da implementação das políticas públicas e incentivou a
competição entre as agências estatais e a iniciativa privada (Gupta & Verhoeven, 2001). No Brasil, algumas
iniciativas legislativas direcionaram os entes públicos a melhorar a eficiência do gasto, como a Emenda
Constitucional nº 19/1998, que introduziu o princípio da eficiência do gasto público no ordenamento
jurídico (Bresser-Pereira, 1999).

Observa-se que, nos últimos cinco anos, tem sido realizadas pesquisas em diferentes países com o objetivo
de mensurar a eficiência de governos locais ou de setores públicos específicos (Asatryan & De Witte, 2015;
Geys, Heinemann & Kalb, 2012; Hsu, 2014; Olanubi & Osode, 2016; Šťastná & Gregor, 2014). Algumas
pesquisas sugerem que novos estudos devem avaliar a eficiência do gasto do governo em áreas específicas,
como na área da saúde (Olanubi & Osode, 2016). Outros trabalhos são mais abrangentes ao afirmarem
que há a necessidade de que novas pesquisas considerem uma gama mais ampla de indicadores referentes a
todas as funções do governo (António Afonso, Schuknecht, & Tanzi, 2005; Diel, Diel, Schulz, Chiarello,
& Rosa, 2014). O uso de medidas de eficiência global é mais apropriado para estudos acerca de instituições
governamentais do que aquelas especificamente setoriais (Borge, Falck & Tovmo, 2008).

1.1 Problema de Pesquisa e Objetivo

Ao analisar a produção científica sobre o tema, verifica-se que os artigos identificados são, em sua maioria,
empíricos, e buscam calcular a eficiência de entes públicos diversos (António Afonso et al., 2005; Drew,
Dollery, & Kortt, 2016; Kalb, Geys & Heinemann, 2012; Olanubi & Osode, 2016). Para a mensuração da
eficiência, uma etapa relevante se refere à seleção de variáveis (indicadores ou proxies) a serem utilizadas para
compor o modelo, incluindo os inputs (variáveis de entrada) e os outputs (variáveis de saída). As variáveis
selecionadas têm forte impacto no índice calculado e, consequentemente, no resultado da pesquisa, com
influência sobre todo o objeto do estudo (Geys et al., 2012; Pan, Liu, Peng, & Wu, 2011).Assim, destaca-
se a necessidade de trabalhos que apurem as variáveis usadas para a medição da eficiência do gasto público
(Drew, Kortt & Dollery, 2015) . Assim, como os estudos sobre essa temática analisam diferentes funções
governamentais, o presente estudo fundamenta-se na seguinte pergunta de pesquisa: Quais são as variáveis
mais utilizadas para mensurar a eficiência do gasto público por função de governo? Para tal, é determinado
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o seguinte objetivo de pesquisa: Identificar as variáveis mais utilizadas para mensurar a eficiência do gasto
público por função de governo.

Após a presente introdução, este artigo apresenta os fundamentos teóricos, com um panorama geral sobre
a eficiência do gasto público e sua mensuração; detalha os aspectos metodológicos; apresenta os resultados
encontrados, com uma análise sobre as variáveis e se encerra com as conclusões obtidas e as recomendações
para pesquisas futuras.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS

Esta seção aborda conceitos necessários para o entendimento do objetivo da pesquisa. Para isso, é apresentado
um pequeno contexto acerca da atividade estatal, detalhando a evolução da participação estatal na atividade
econômica, como o gasto público pode ser subdividido e o avanço da temática de eficiência. Em seguida são
apresentados alguns fatores que impactam a eficiência, além das técnicas e precauções que devem ser tomadas
para a mensuração da eficiência do gasto público.

O debate acerca de qual é o papel, o tamanho e a eficiência do Estado é recorrente na literatura (António
Afonso et al., 2005). A atividade estatal pode ser vista a partir de três funções principais: Estabilizadora
(medidas anticíclicas), distributiva (redistribuição de riqueza) e alocativa (correção de falhas de mercado)
(Musgrave & Musgrave, 1989).

Entre as funções, a alocativa merece destaque. Por meio dela o governo oferta ao mercado bens e serviços
não oferecidos de forma satisfatória ou que não possam ser disponibilizados mediante uma sistemática de
mercado, como segurança pública e o sistema judiciário (Costa, Ferreira, Braga & Abrantes, 2015). Assim, o
gasto governamental se faz necessário para lidar com a provisão de bens públicos, a criação de instituições de
cunho social e a constituição de mecanismos de proteção dos direitos individuais e de propriedade (Antonio
Afonso, Schuknecht & Tanzi, 2010).

O gasto público pode ser visto de duas maneiras: A primeira separa os gastos em despesa corrente
(manutenção da máquina pública) e despesa de capital (aquisição ou produção de bens duráveis). Uma
segunda forma de classificação é a funcional, a qual, no Brasil, é regulada pela Portaria nº 42, de 14 de abril de
1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestão (MOG). Este normativo emprega uma classificação
do gasto público em 28 funções e 109 subfunções, com vistas a identificar o direcionamento dado pelos
gestores aos recursos públicos, além de facilitar sua análise, interpretação e controle (Rocha & Giuberti,
2007).

Quando a atividade estatal concentra as ações em atividades essencialmente públicas e aloca os recursos
de forma adequada, é possível identificar benefícios para a população, como o crescimento na distribuição
de renda e na qualidade da educação (António Afonso, Schuknecht & Tanzi, 2010). Entretanto, quando a
máquina pública expande suas atividades para além das áreas justificáveis e a um custo excessivo, identificam-
se problemas na alocação dos recursos públicos, com consequências negativas para a sociedade (Antonio
Afonso et al., 2010).

Diante deste cenário, surgiu a abordagem teórica denominada New Public Management., que consiste em
um conjunto de ideias que propõem a reinvenção da atividade estatal sob uma nova perspectiva, prima pela
eficiência, ganhos de produtividade e pela melhoria do desempenho estatal (Asatryan & De Witte, 2015;
Denhardt, 2015).

Eficiência pode ser definida como a capacidade de um determinado ente aumentar sua produção (outputs)
a partir dos insumos disponíveis (inputs) (Rosano-Peña, Albuquerque & Cavalho, 2012). Ou seja, é a relação
entre inputs e outputs de uma determinada unidade de análise (Hwang & Akdede, 2011).

A análise da eficiência do gasto público permite aferir a atuação da gestão pública (Rosano-Peña,
Albuquerque & Daher, 2012). O Estado deve gerar benefícios à população de forma ótima e, assim, evitar
desperdícios e excesso de tributação (Borge, 2000). O estudo de Tanzi & Schuknecht (2014) evidenciou que
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governos classificados como médios (relação entre gasto público e produto interno bruto próximo a 44%)
geram uma melhor qualidade de vida para os cidadãos, quando comparados a governos pequenos (34%) e
grandes (55%).

A Teoria da Escolha Pública elenca alguns comportamentos dos gestores públicos que pressionam
o gasto governamental e, consequentemente, influenciam na eficiência dos entes públicos. Entre esses
comportamentos, destacam-se: Efeito logrolling, o qual se refere à aprovação de uma proposta de governo
em troca do aceite de outra proposta de outro grupo, de maneira a gerar benefício mútuo entre as partes e
aumento global dos gastos públicos; a atuação de grupos de interesse, que buscam o aumento do gasto em
prol de uma minoria organizada; e a atuação do funcionalismo no aumento de poder e benefícios financeiros
(Butler, 2012).

A mesma linha teórica propõe que o cidadão, durante o processo eleitoral, acaba por induzir o
comportamento dos agentes públicos, que, para serem eleitos e manterem-se no poder, direcionam suas
ações para atender à maioria eleitoral (median voters). Este comportamento acaba gerando um gasto público
que atende apenas a uma parcela da sociedade e por vezes podem ser considerados ineficientes (Buchanan
& Tullock, 1962). Entretanto, estudos como os de Borge (2000) e Kalb, Geys & Heinemann (2012)
evidenciaram a existência de casos de entes públicos tidos como eficientes, o que reforça a existência de
mecanismos voltados para pressionar os gestores públicos pela melhoria na eficiência do gasto.

Assim, a teoria apresentada demonstra que existem variáveis externas e internas às entidades
governamentais que influenciam na eficiência dessas unidades. Uma das variáveis identificadas por Sousa &
Stošić (2005) foi o porte do município, evidenciando que existe ganho de escala na gestão pública municipal.
Outra variável que influencia na eficiência do gasto público é o nível educacional da população, que, devido ao
maior esclarecimento, cobra dos governantes melhores serviços públicos (Alesina, Özler, Roubini & Swagel,
1996; Cuadrado-Ballesteros, García-Sánchez, & Prado-Lorenzo, 2013).

Cabe acrescentar que as variáveis (inputs e outputs) escolhidas para mensuração da eficiência influenciam
nos índices calculados e, consequentemente, nos resultados dessas pesquisas (Geys et al., 2012). Assim, a
escolha dessas variáveis deve ser cuidadosa e imbuída de rigor científico (Pan et al., 2011).

Para o cálculo dos índices de eficiência observa-se que duas técnicas têm sido mais utilizadas. Uma técnica
paramétrica – Fronteira Estocástica (FDH) – e outra não-paramétrica – Análise Envoltória de Dados (DEA)
(Nogueira, Oliveira, Vasconcelos & Oliveira, 2012; Salazar Cuellar, 2014). Existem outras técnicas que
também são utilizadas, porém em menor escala (Feeny & Roger, 2010; Geys, Heinemann & Kalb, 2010).
Cada técnica tem seus pontos fortes e fracos, cabendo ao pesquisador selecionar a que melhor se adequa à
finalidade proposta (Kalb et al., 2012).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 Caracterização da Pesquisa

A presente pesquisa busca identificar as variáveis (inputs e outputs) mais utilizadas para mensurar a eficiência
do gasto público. O objeto em análise é pouco abordado pela academia, o que caracteriza o estudo como
exploratório (Gil, 2008; Malhotra, 2001) . Referindo-se aos resultados, não há aplicação prática prevista
e presume-se pouco impacto direto ou imediato sobre o desempenho das organizações e sobre as decisões
políticas, o que qualifica a pesquisa como sendo de natureza básica (pura) (Cooper & Schindler, 2011;
Prodanov & Freitas, 2013; Vianello, 1990) . No tocante ao seu desenvolvimento no tempo, a pesquisa
classifica-se como transversal (seccional) (Cooper & Schindler, 2011; Fontelles Simões, Farias, & Fontelle,
2009) , pois é conduzida apenas uma vez, em curto período de tempo (quatro meses) e revela uma situação
com base na bibliografia disponível em dado momento. Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa



Administração Pública e Gestão Social, 2020, 12(1), ISSN: 2175-5787

PDF generado a partir de XML-JATS4R por Redalyc
Proyecto académico sin fines de lucro, desarrollado bajo la iniciativa de acceso abierto

caracteriza-se como bibliográfica (Gil, 2008), já que foi elaborada a partir de artigos científicos publicados
em periódicos. Logo, os dados utilizados são secundários. O estudo é qualitativo, pois analisa o conteúdo dos
artigos coletados e, por sua vez, não faz uso de análises estatísticas (Beuren, 2009; Leite, 2008).

3.2 Procedimentos da pesquisa

Ressalta-se a importância de se utilizar protocolos de buscas estruturadas da literatura que permitam mapear
estudos mediante um processo que apresente rigor metodológico (Kobashi & Santos, 2006). Este estudo
optou por utilizar o Knowledge Development Process – Constructivist (ProKnow-C) (Bortoluzzi, Ensslin,
Ensslin, & Valmorbida, 2011; Eduardo Tasca, Ensslin, Rolim Ensslin, & Bernardete Martins Alves, 2010;
Ensslin, Ensslin, & Pinto, 2013; Ensslin et al., 2010; R. T. de O. Lacerda, Ensslin, & Ensslin, 2012; R. T.
Lacerda, Ensslin, & Ensslin, 2011), que consiste em um processo composto por quatro etapas: (i) Seleção
de um portfólio de artigos (Portfólio Bibliográfico) sobre o tema da pesquisa; (ii) análise bibliométrica do
portfólio; (iii) análise sistêmica; e (iv) definição da pergunta e do objeto de pesquisa (Ensslin et al., 2010).
No presente estudo foram realizados os procedimentos descritos na primeira etapa (seleção do Portfólio
Bibliográfico), tendo em vista o escopo do trabalho.

Primeiramente, foi necessário delimitar a busca: (a) Utilizou-se oito bases para buscar os artigos
internacionais (Web of Science, ScienceDirect, Scopus, IEEE XPLORE, EBSCO, JSTOR, GALE e DOAJ)
e três bases para artigos nacionais (Periódicos Capes, Scielo e Spell); (b) buscou-se somente artigos publicados
em periódicos; (c) sem corte temporal para os artigos nacionais e corte temporal com início em 2006
e término em 2017 para os artigos internacionais, considerando que a bibliografia internacional sobre a
temática é mais extensa que a nacional; e (d) valeu-se das palavras-chave descritas no Quadro 1.
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Quadro 1: Palavras-chave utilizadas para a busca dos artigos científicos

Empregou-se apenas um eixo para realizar as buscas. Este procedimento foi necessário após a realização
de testes com as palavras em dois eixos e estes não terem demonstrado assertividade em encontrar artigos da
área. A polissemia e a falta de um termo comum aos artigos da área inviabilizaram a utilização do booleano
AND. Para a seleção das expressões utilizadas nas buscas (Quadro 1), procedeu-se a uma leitura exploratória
de artigos relacionados a ideia de “eficiência do gasto público”. As expressões foram ranqueadas segundo a
sua frequência nos textos. O eixo foi sendo construído ao se adicionar as expressões, da mais frequente para a
menos frequente, colocando a expressão booleana OR entre elas. Quando o eixo conseguiu identificar todos
os artigos, encerrou e consolidou as expressões a serem utilizadas.

As buscas foram realizadas no mês de abril de 2017. Pelo levantamento bibliométrico, foram encontrados
2186 trabalhos. Após esta etapa, os artigos foram filtrados mediante os seguintes procedimentos: (a)
Tentativa de download dos 2186 artigos – obteve-se 1697 disponíveis gratuita e integralmente; (b) exclusão
dos repetidos (95 trabalhos repetidos); (c) leitura do título, resumo e palavras-chave e, quando necessário,
das demais seções, com o objetivo de identificar os estudos alinhados ao tema. Considerou-se alinhado aquele
que abordava o tema "eficiência do gasto público" e era empírico. Ao final dos procedimentos, identificou-se
31 artigos nacionais e 51 internacionais. Assim, o portfólio bibliográfico se consolidou com 82 artigos.

Após a coleta de dados e a consolidação do portfólio bibliográfico foi realizada a Análise de Conteúdo
(AC), que ocorre em três polos cronológicos (Bardin, 1977) a pré-análise, a exploração do material e
o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. Na fase de pré-análise, a partir dos artigos
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selecionados, foram formulados os objetivos da pesquisa e os indicadores que fundamentam a interpretação
final. Posteriormente, na exploração do material foram aplicados os procedimentos de codificação (ou
enumeração), em função de regras previamente formuladas (leitura dos textos e tabulação das variáveis
neles contidas). Para essa tabulação, a distribuição de variáveis foi realizada em termos das 28 funções
governamentais, definidas pela Portaria 42/1999 do MOG. Na última fase, após todos os artigos terem sido
lidos e suas informações tabuladas, foi possível analisar os dados, propor inferências e interpretar os achados.

ANÁLISE DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 82 estudos analisados, foi possível identificar as variáveis de medição de eficiência do gasto público em 61
deles, portanto, em 21 pesquisas não foi possível identificá-las. Destes 21 trabalhos, 10 estudam a eficiência
dos gastos públicos sem a realização de medições, ou seja, não possuem variáveis para cálculo, e 11, apesar de
estudarem a eficiência dos gastos públicos com a realização de medições, não utilizaram metodologias que
permitem a diferenciação de inputs e outputs ou não declararam quais os indicadores utilizados para esta
mensuração.

Dos 61 estudos em que foi possível identificar as variáveis de medição de eficiência do gasto público, foram
identificadas 225 variáveis de entrada e 365 de saída. Com relação à representação das variáveis por função
de governo, do total (28), 22 possuem pelo menos uma variável de entrada ou uma de saída (Figura 1). Por
conseguinte, há seis que não apresentaram variáveis, o que pode evidenciar a escassez de estudos que tratem
da eficiência de gastos públicos nas respectivas temáticas: Legislativa, Essencial à Justiça, Defesa Nacional,
Relações Exteriores, Ciência e Tecnologia e Organização Agrária. O Quadro 2 demonstra a distribuição das
variáveis identificadas por função de governo.

Quadro 2: Quantitativo de variáveis de entrada e de saída por função



Leonardo Ribeiro Siqueira, et al. Análise de variáveis para mensuração da eficiência do gasto públ...

PDF generado a partir de XML-JATS4R por Redalyc
Proyecto académico sin fines de lucro, desarrollado bajo la iniciativa de acceso abierto

Fonte: Elaborado pelos autores

Observa-se que as funções Educação, Saúde e Administração – que representam 13% das analisadas –
contêm 61,3% do quantitativo total das variáveis de entrada e 65,2% das variáveis de saída. Por outro lado,
o rol de 87%, que representa todas as outras 19 funções de governo analisadas, apresentara somente 38,7%
de input e 34,8% de output.

É possível afirmar, baseando-se na análise qualitativa dos artigos, que, em geral, os estudos relacionam-se
à análise da eficiência do gasto governamental na execução de políticas públicas sob a competência do Poder
Executivo. Esta situação justifica a baixa incidência de variáveis relacionadas a funções específicas de outros
poderes de Estado, como é o caso da Judiciária, com apenas nove inputs e três outputs (decorrentes de um
único artigo) e das Legislativa e Essencial à Justiça, as quais não apresentaram variáveis.

Além dessas duas funções – Legislativa e Essencial à Justiça –, as de Defesa Nacional, Relações Exteriores,
Ciência e Tecnologia e Organização Agrária também não apresentaram variáveis na amostra analisada.
Dentre os trabalhos que buscaram avaliar a eficiência global dos gastos de governo, nenhum explicou os
motivos de não abranger variáveis dessas quatro funções e, ademais, não foi possível fazer inferências a partir
da leitura desses artigos. Todavia, como a Constituição Federal (1988) estabelece que essas atribuições são
de competência exclusiva do governo federal e considerando que, em geral, os estudos avaliam a eficiência
de unidades subnacionais, pode-se supor que as avaliações sobre a eficiência acabam não contemplando essas
funções por não haver dados nesse nível.

Um total de 50 inputs e de 25 outputs foram contabilizadas sob o rótulo “Não Determinada”, pois
não estão relacionadas a uma função específica. Destaca-se que estas variáveis, em geral, estão associadas à
qualidade de vida da população, como atividade econômica ou renda, o que sinaliza uma tentativa dos autores
de avaliar a efetiva melhoria da qualidade de vida da população, traduzindo um conceito de avaliação da
efetividade das políticas públicas. As seguintes funções não apresentaram estudos específicos de medição
da eficiência: Agricultura, Comunicações, Cultura, Direitos da Cidadania, Encargos Especiais, Energia,
Indústria, Previdência Social, Saneamento e Transporte. Todavia, como pode ser observado, em estudos de
mensuração da eficiência de outras funções constam variáveis relacionadas a essas que não possuem estudos
específicos.

Para a seleção das principais variáveis, adotou-se um critério de frequência. Ou seja, as variáveis que
apresentavam maior recorrência foram categorizadas como as principais variáveis. Entretanto, como as
variáveis não estão distribuídas de forma homogênea entre as funções, estabeleceu-se um limitador mínimo
de frequência para a composição das principais variáveis, conforme a quantidade de variáveis inicialmente
identificadas, de acordo com o apresentado no quadro 3:

Quadro 3: Critério para seleção de variáveis
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A criação destas faixas de frequência foi motivada pela concentração de variáveis em algumas funções, tal
como Educação e Saúde. Ademais, a faixa de corte superior (acima de 20) para inputs é maior que o mesmo
patamar de outputs porque normalmente há grande repetição das variáveis de entrada (inputs). Educação
e Saúde foram as únicas que apresentaram mais de um artigo (24 e 17 publicações), e 31 buscaram avaliar
a eficiência de forma global, retratando a eficiência do ente público como um todo, abarcando variáveis de
mais de uma função.

Após a análise qualitativa das variáveis e sua classificação por função governamental, foi possível apresentar
os principais proxies utilizados na análise da eficiência dos gastos públicos. Os quadros 4 e 5 apresentam a
relação de variáveis mais utilizadas como input e output. Observa-se que os 81 estudos destacados para análise
foram classificados em apenas 13 das 28 funções possíveis. Além disso, identificou-se que 10 tiveram mais de
uma função de governo como objeto de avaliação da eficiência dos gastos públicos.
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Quadro 4: Relação de inputs mais utilizadas em pesquisas por função de governo
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Quadro 5: Relação de outputs mais utilizadas em pesquisas por função de governo
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Importante destacar, para a compreensão dos quadros 4 e 5, que foram identificados índices oficiais
brasileiros e internacionais para mensuração de determinada função, como índice de estabilidade, índice de
corrupção ou índice de provimento social. Ou seja, a variável utilizada representa um grupo de outras variáveis
menores que foram fundidas a partir de uma estatística própria. Neste artigo, definiu-se como “índices e sub-
índices setoriais”. A existência desse indicador impacta na compreensão dos artigos analisados, visto que as
variáveis são agrupadas para formar os índices. Logo, as variáveis que compõem os índices não são detalhadas.

Das 22 funções analisadas, 18 possuem inputs, e dentre estas, 16 apresentaram como variável de entrada
comum o gasto total da unidade administrativa na respectiva função governamental. Isso se justifica pelo
fato de que, como o estudo da eficiência está intrinsecamente ligado a compreender a melhor aplicação dos
recursos, de forma a atender as necessidades da sociedade e a aumentar o desempenho econômico (Yanikkaya,
2008), a utilização de inputs não relacionadas ao gasto acaba sendo uma situação atípica, mas que ocorre nas
funções Educação, Encargos Especiais, Gestão Ambiental, Segurança Pública e Trabalho, nas quais não se
identificou um padrão de variáveis ou da forma como são utilizadas nos cálculos de mensuração.

Além do gasto total da unidade administrativa na respectiva função, outra variável bastante presente é o
gasto total da unidade administrativa per capita. Em diversos estudos os autores utilizam apenas o gasto per
capita como input. A principal justificativa é a de que a maioria dos estudos abrange a avaliação de diferentes
entes, muitos deles com foco na comparação da eficiência entre entes. Um dos motivos do uso de dados
em termos per capita se deve à busca da redução de distorções financeiras ou orçamentárias que poderiam
advir da discrepância de poder econômico (Kaveski, Martins & Scarpin, 2015). Ainda no que tange ao gasto
público, importa saber que normalmente as pesquisas recorrem a dados históricos e, por conta disso, realizam
a atualização monetária para correção dos valores (Feitósa & Hein, 2014).

Outro input de destaque é o número de funcionários que atua na área governamental da unidade
administrativa avaliada, a qual está presente em cinco funções. Em geral, esta variável é considerada
como um proxy importante para diversas funções por ter influência sobre os aspectos de infraestrutura,
desenvolvimento dos serviços e de contribuições sociais, por exemplo, a Previdência Social (Geys et al., 2010;
Kalb et al., 2012).

Além da análise sobre as variáveis, procurou-se entender os casos de funções que apresentam somente
inputs ou somente outputs. Portanto, nos parágrafos seguintes, é apresentada uma revisão dos artigos
relacionados aos casos que se enquadram em duas situações: Que apresentam variáveis de input para algumas
funções de governo sem apresentar variáveis de output (Agricultura e Encargos Especiais) e casos que
apresentam variáveis de output sem as respectivas variáveis de input (Comunicações, Direitos da Cidadania,
Energia, Habitação e Previdência Social).

A função Agricultura apresenta dois inputs e não apresenta output. Essas duas variáveis de entrada constam
nos trabalhos de Costa et al. (2015) e Moreno-Enguix e Bayona (2017). Ambas as variáveis abordam os gastos
públicos relativos ao incentivo da agricultura. Na análise das variáveis de saída dos dois estudos, constatou-
se que esses inputs são apenas variáveis para o desempenho geral da unidade administrativa, avaliados pelo
rendimento médio do setor formal e do PIB.

A função Encargos Especiais apresenta sete inputs e não apresenta output. Estas variáveis de entrada
constam nos trabalhos de Borge et al. (2008), Rao e Tiwari (2008), Diniz, Macedo e Corrar (2012),
Cuadrado-Ballesteros, García-Sánchez e Prado-Lorenzo (2013), Baciu e Boteza (2014) e Moreno-Enguix
e Bayona, (2017). Todas tratam de transferências e receitas para a unidade administrativa e são apenas
utilizadas como variáveis para avaliar a receita total das respectivas unidades.

As funções governamentais Comunicações, Direitos da Cidadania, Energia e Habitação apresentam um
output cada e não apresentam input. O output presente na função Comunicações consta no trabalho de
Josic et al. (2012). Ela atua como input custo total da unidade administrativa sobre o acesso da população às
telecomunicações. Com relação a Direitos da Cidadania, a variável de saída consta no trabalho de Moreno-
Enguix e Bayona (2017), o qual apresenta como input diversas variáveis que envolvem outras funções de
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governo, que impactam indicadores relacionados ao direito da cidadania. No que tange à Energia, o estudo
de Josic et al. (2012) apresenta o custo total dos serviços públicos da unidade administrativa como input
e diversas variáveis de saída, incluindo entre elas as perdas na distribuição de energia elétrica. Em relação
à Habitação, a variável de entrada é o custo total da unidade administrativa, no qual, no estudo de Drew,
Dollery e Kortt (2016) é avaliado o efeito dessa entrada como proxy para a quantidade de proprietários de
imóveis na unidade administrativa.

Por fim, a função Previdência Social não possui input e apresenta dois outputs. As variáveis de saída
tratam da quantidade de empregados pagadores de previdência social, as quais constam nos trabalhos de Geys,
Heinemann e Kalb (2010) e Asatryan e De Witte (2015). A ausência de input se justifica pelo uso da variável
de entrada gasto total da unidade administrativa, que não está associada a uma função determinada, para a
saída quantidade de empregados pagadores de previdência social.

Ao se analisar a distribuição de inputs e outputs, constata-se que o quantitativo de variáveis por função
está em consonância com o número de estudos por função de governo, pois a maior parte dos achados se
concentra na medição da eficiência dos gastos públicos das áreas de educação e de saúde.

CONCLUSÃO

A análise da eficiência do gasto público está calcada na relação entre o fornecimento de bens e serviços
públicos (outputs) e a utilização da menor quantidade possível de insumos (inputs). Entretanto, para
mensurar adequadamente a eficiência, faz-se necessária uma seleção cuidadosa das variáveis a serem utilizadas,
com critérios claros e objetivos. Assim, o artigo se propôs a identificar as variáveis mais utilizadas para
mensurar a eficiência do gasto público por função de governo, considerando que os estudos sobre essa
temática analisam diferentes funções governamentais. Para tal, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre a
temática que, após a aplicação dos métodos descritos, resultou em uma base de 82 artigos, sendo 31 brasileiros
e 51 internacionais.

Destaca-se a assertividade da pesquisa em utilizar apenas trabalhos empíricos, tendo em vista que a
maioria apresentou inputs e outputs para mensuração da eficiência. Esta situação permitiu que o presente
estudo atingisse o objetivo de pesquisa proposto. Cabe ressaltar que, nas pesquisas analisadas, observou-se a
ausência de padrões na utilização de inputs e outputs. Além disso, constatou-se que as variáveis são utilizadas,
recorrentemente, sem considerar um arcabouço teórico para fundamentar suas escolhas, transparecendo,
assim, arbitrariedade e diminuição de confiabilidade nos achados.

Ainda, constatou-se a recorrência do input gasto total (global ou associado a cada função). Em
contraponto, observou-se uma grande multiplicidade de outputs que retratam uma perspectiva mais ampla
do gasto associado a cada função. O resumo das variáveis mais recorrentes foi detalhado nos quadros 4 e 5.

Os achados do presente artigo podem contribuir para o preenchimento das lacunas identificadas na
literatura, na medida em que apresenta um padrão de variáveis a serem utilizadas e, assim, espera-se obter
comparabilidade entre estudos e mais confiabilidade dos índices de eficiência calculados. Espera-se que
futuras pesquisas respondam perguntas como mais investimentos em setores públicos se traduzem em
melhores resultados dos serviços prestados, quais são os entes públicos que são destaque de eficiência e quais
as variáveis que impactam na eficiência dos entes públicos. Os artigos analisados permitem afirmar que não
há um encaminhamento coordenado entre as pesquisas da área, pois utilizam inputs e outputs distintos para
analisar o mesmo setor. Além disso, poucas vezes realizam comparações com trabalhos anteriores e limitam-
se a análises estatísticas.

A pesquisa contribui com a academia ao fornecer um quadro com inputs e outputs geralmente utilizados
pelos estudos. Espera-se que esta demonstração ajude na elaboração de futuras pesquisas (Drew et al. 2015,
Olanubi & Osode, 2016), uma vez que a ausência de um estudo que levante e apresente os indicadores que
podem compor um índice global de eficiência do gasto do governo é um fator que inibe a produção científica
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acerca da temática (António Afonso et al., 2005; Borge et al., 2008; Diel et al., 2014; Drew et al., 2015;
Olanubi & Osode, 2016).

Além da academia, os achados deste trabalho podem contribuir para que os gestores públicos façam
uso dessas variáveis na construção de sistemas de monitoramento da eficiência de seus respectivos entes,
buscando melhorias no gasto público e, consequentemente, benefícios para a população. Além disso, podem
ser utilizadas por organizações não governamentais ou pela sociedade civil organizada para monitorar a
eficiência dos entes públicos. A partir desses dados, a população poderia acompanhar o desempenho dos
gestores, de forma a proporcionar mais transparência ao processo eleitoral e auxiliá-la na escolha de seus
representantes.

O presente estudo evitou a emissão de julgamento sobre a qualidade, relevância ou pertinência das variáveis
detectadas, o que pode ter permitido a inclusão de variáveis que se repetem na literatura, porém não são as
mais adequadas para a mensuração proposta. Considerando a existência de uma concentração da literatura na
análise da eficiência das funções Educação e Saúde, o estudo apresenta limitações no tocante à superestimação
de variáveis para mensuração destas funções públicas, em que pese o método de seleção e filtragem de variáveis
ter sido desenvolvido para mitigar ou minimizar esse impacto. Outra limitação foi a exclusão de artigos que
não fossem gratuitos ou disponíveis integralmente.

Alinhados a estas limitações, propõe-se que pesquisas futuras analisem a relevância e pertinência das
variáveis identificadas como as mais utilizadas, garantindo maior confiabilidade aos estudos acerca do tema
eficiência do gasto público. Além disso, estudos voltados para comparar a seleção de variáveis conforme a
esfera de governo ou entre países, poderia auxiliar numa compreensão mais ampla das variáveis utilizadas.
Estudos de cunho qualitativo que busquem identificar quais serviços públicos são percebidos como essenciais
e podem contribuir para uma melhor avaliação da pertinência das variáveis que serão utilizadas, assim como
as práticas de gestão que vem sendo adotada nos entes públicos analisados.
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